
Inteligência Artificial e Direito Autoral 
Giovanna Sampaio 1 

1 Federal University of Bahia, Salvador BA 41170-115 
Salvador, Brazil 

gii_sampaio@hotmail.com 
http://www.springer.de/comp/lncs/index.html 

Resumo. O presente trabalho objetivou e esperou trazer breves reflexões e 
indagações introdutórias “pressupostas” acerca/sobre o reconhecimento ou não 
do “título” de autor a obras produzidas no âmbito da Artificial Intelligence e do 
chamado machine learning; com isso, perpassou por considerações acerca dos 
conceitos de inventor e invento e os aspectos “regulatórios”; endereçando ainda 
as principais teorias e opiniões sobre o tema, bem como que as concepções de 
domínio público e ambiguidade no/do campo do direito autoral, e na esfera de 
ambos os distintos sistemas legais do common & civil law. Primordialmente, a 
ideia central que embasou o presente artigo/ensaio foi uma análise empírica so-
bre a indústria do entretenimento e da música, e a inevitável “captação” da IA 
neste ramo tão promissor; A metodologia desenvolvida foi a revisão bibli-
ográfica e sistemática, recorrendo a um estudo um tanto quanto que comparati-
vo da temática tangente à inteligência artificial e seus impactos e ocorrências 
quanto aos direitos de autor; dessa forma, os estudos aqui trazidos foram inter-
disciplinares entre a propriedade intelectual, o direito e a IA, com a utilização 
de fontes e perspectivas estrangeiras acerca da problemática aqui desenrolada;  

Artigo Curto 

A situação que é discutida em torno deste tema refere-se propriamente à concepção 
de autoria, pois é a partir deste conceito que se estrutura os chamados direitos de au-
tor, fazendo-se necessária, portanto, a observação de que a seara dos direitos autorais 
abarca os direitos patrimoniais disponíveis e “transacionais”, e os direitos morais. 
Quanto ao foco da questão, a Lei Brasileira (Lei 9.610/1998) estipula que o autor de 
determinada obra intelectual é a pessoa criadora da obra literária, artística ou científi-
ca. Entretanto, com a Quarta Revolução Tecnológica e com o desenvolvimento pro-
gressivo e exponencial da Inteligência Artificial, hoje já existem letras e melodias de 
músicas [1] [2] e até pinturas, como o Caso Rembrant [3] que foram criadas através 
da combinação de algoritmos pela Artificial Intelligence, o que coloca em cheque a 
posição tradicional de autor: quem deve deter a autoria sobre uma obra produzida 
através da IA? Portanto, o caso consiste em tema interessante e que merece breve 
atenção e sucintas considerações. 

Primeiramente, como o foco dessa investigação foi despertado pelos exemplos dos 
acontecimentos recentes na produção artística, em seus mais diversificados e diferen-
ciados vieses, é preciso fazer a “digressão” mencionando a cediça relevância da in-
dústria musical no que concerne aos seus elevados montantes de rendimento e fluxos 
de capital aportados na economia nacional e também estrangeira; e portanto, no 
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cenário contemporâneo de tantas transições e mudanças, centralizado na inovação, 
liderança e empreendedorismo, esta indústria também se atualiza, se capacita e se 
adapta, seguindo e acompanhando esses novos tempos, dentre os quais pode-se identi-
ficar a Inteligência Artificial: o desenvolvimento dos sistemas informáticos que con-
feriram embasamento e possibilidade de surgimento as avançadas tecnologias da IA 
naturalmente seriam levadas para outros mercados, advindo a necessidade de regu-
lação dessas novas tendências; 

Nesse sentido, percebe-se três correntes de pensamento divergentes em torno do 
assunto: alguns estudiosos invocam que o autor dessas obras deveria ser o criador do 
código do programa, ou o próprio operador deste programa, ou o investi-
dor/patrocinador por trás daquela IA, ou ainda quem personaliza os softwares en-
volvidos na IA, podendo estar aqui inclusos agentes governamentais que “contratem 
ou subvencinem esse tipo de serviço/atividade”. Já outros entendem pela autoria con-
junta ou compartilhada entre todos esses atores envolvidos na “construção e no 
desenvolvimento” de uma IA. Por último, existem os que concluem que essas obras 
“nasceriam” em domínio público (podendo ser consideradas como obras de autoria 
desconhecida), pois foram criadas pelos sistemas de Inteligência Artificial, e que se-
quer se encaixariam na definição legal de autoria. Assim, não seria possível atribuir os 
direitos de autor à “máquina criadora” [4] [5]. Essas questões possuem uma cor-
relação umbilical com a problemática da ambiguidade e seus impactos na determi-
nação e atribuição dos direitos autorais, especialmente quanto aos direitos autorais 
“disponíveis” patrimoniais. 

A tese advogada no presente trabalho é que não parece ser a decisão mais acertada 
a que considera autor o operador, programador, o investidor ou o “personalizador” da 
IA, porque a Inteligência Artificial detém a capacidade de “multiplicar” e ultrapassa 
os dados que foram nela inseridos, de maneira autônoma, fazendo surgir obras novas 
e originais para além das instruções que lhe foram dadas [6]. Com isso, a IA passa a 
não depender da entrada permanente de informações por parte do programador, per-
sonalizador ou operador, o que leva à afirmação de que o “homem” perde o controle 
da produção feita/desempenhada por essa IA. O que se constata no cenário atual dessa 
tecnologia totalmente inovadora é que a IA conduz a “obras” cada vez mais dis-
tantes/apartadas de qualquer programação inicial que lhe foi feita pelo ser humano. 

Nessa linha, também acredita-se ser problemática a opção pela autoria com-
partilhada, visto que existiria ainda um problema maior relativo à forma de quantificar 
a parcela de contribuição de cada um desses supostos autores envolvidos, a fim de que 
pudessem ser equitativa e justamente “retribuídos” por meio dos seus direitos patri-
moniais supostamente devidos. Destarte, considera-se aqui que a opção mais ade-
quada é a que pondera que essas obras se encontram em domínio público, e justifica-
se essa posição em duas principais premissas. 

Em primeiro lugar, quanto às alegações de que seria necessário atribuir a autoria 
aos operadores, investidores, personalizadores e/ou programadores a fim de que estes 
pudessem ser recompensados pelos seus altos investimentos no desenvolvimento da 
tecnologia de Inteligência Artificial – que seria o sentido nomeado e primordial da 
proteção de direitos de autor -, acredita-se que, a rigor, não é possível atribuir os 
direitos de autor a esses atores devido à questão já previamente mencionada sobre a 
autonomia crescente das IA, conjuntamente com o requisito/critério da definição de 
autoria propriamente previsto na lei nacional brasileira. Ainda, acrescenta-se que essa 
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característica autônoma da IA liga-se ao chamado “Machine Learning”, pelo que as 
IA já não são mais meros instrumentos: as AI’s já são verdadeiros “agentes constru-
tivos e colaborativos” na elaboração de novas obras [7] [8]. Considera-se também 
possível afirmar que as IA podem ser “entes criativos”, no sentido próprio de criação 
de obras novas e originais, como no exemplo aqui discutido quanto à realização de 
arranjos musicais e quadros artísticos. Além disso, com a expansão da vertente forte 
da Artificial Intelligence, através do deep Learning, as ações das IA estão cada vez 
mais afastadas das concepções iniciais da mente humana quando criou propriamente a 
Inteligência Artificial. Acredita-se que o uso da IA nesse campo é um caminho sem 
volta, posto que não há como impedir o desenvolvimento e evolução dessas verdadei-
ras “inteligências artificiais”, não sendo possível fixar algum parâmetro definitivo ou 
limitante/limitador dessa inteligência. 

Em segundo plano, entende-se que a “autoria em domínio público” das obras pro-
venientes da IA está em consonância com a função social, da propriedade intelectual 
como um todo, conforme estabelecido na Constituição Federal/1988, bem como com 
os ditames de bem-estar social e de acesso à informação como direitos fundamentais 
da República, com os seus devidos limites, e exclusões e exceções respectivas (o ra-
mo da propriedade industrial é um exemplo, por excelência, da limitação legal e es-
pecífica ao acesso e divulgação de informações quanto à sociedade em geral, con-
forme ilustrado por Santos, 2019 [9] e Fekete, 2018 [10] dentre outros autores e espe-
cialistas no assunto). Ademais, a popularização das obras artísticas, científicas, 
literárias musicais e jornalísticas é uma tendência inevitável, posto que na Era da In-
formação e com o recurso às mídias digitais, à internet, aos computadores portáteis e 
individuais, e aos smartphones, há a disseminação veloz e disponibilização quase que 
instantânea desses conteúdos na Rede; Ademais, não se pretendeu trazer/fazer aqui 
qualquer espécie de julgamento de valor ou categorização acerca da diferenciação 
entre obras de caráter artístico e as que são classificadas como de conteúdo-teor 
científico, no que diz respeito ao direito e proteção da propriedade intelectual, visto 
que as suas implicações poderiam ser trabalhadas em um artigo e investigação exclu-
sivos para este fim; 

Em alguns países, com o sistema diferenciado de common Law [11] [12] [13] [14], 
a exemplo especificamente da Inglaterra, as obras criadas por robôs são atribuídas “à 
pessoa que faz os arranjos necessários para a criação da obra” (UK, 1988/2003) [15], 
pelo que há o reconhecimento de que o “autor” de uma obra só pode ser o homem. 
Mas acredita-se que uma comparação simplista entre diferentes jurisdições, com dis-
tintos contextos legislativos, não é prudente, visto que se trata de um assunto de inter-
esse e impactos globais, e que está cada vez mais presente e explícito na sociedade 
contemporânea. Ademais, as próprias diferenças internas/intrínsecas a esses dois 
grandes tradicionais grupos do direito (common & Civil law) conformam carac-
terísticas potencializadoras no que tange à necessidade da análise de cada cenário 
jurídico Nacional de forma individualizada, levando em consideração as principais 
manifestações culturais, tradições, linguísticas e regionais de cada local; Logo, diante 
do panorama mundial da IA, e em meio a mudanças constantes em aspectos tão 
ímpares no meio social,  afirma-se ser necessária a atualização e reinterpretação das 
categorias e institutos jurídicos tradicionais, bem como que das legislações nacionais 
e internacionais, com o aparecimentos de novas questões jurídicas a serem resolvidas, 
bem como que novos direitos a serem considerados e protegidos. 
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Nesse sentido, sumariamente, relembra-se que tem-se as três posições teóricas ma-
joritárias invocam que o autor dessas obras deveria ser o criador do código do pro-
grama, ou o próprio operador deste programa, ou o investidor/patrocinador por trás 
daquela IA, ou ainda quem personaliza os softwares envolvidos na IA. Já outros en-
tendem pela autoria conjunta ou compartilhada entre todos esses atores envolvidos na 
“construção e no desenvolvimento” de uma IA. Por último, existem os que concluem 
que essas obras “nasceriam” em domínio público (podendo ser consideradas como 
obras de autoria desconhecida), pois foram criadas pelos sistemas de Inteligência Ar-
tificial, e que sequer se encaixariam na definição legal de autoria. Assim, não seria 
possível atribuir os direitos de autor à “máquina criadora”. Essas questões possuem 
uma correlação umbilical com a problemática da ambiguidade e seus impactos na 
determinação e atribuição dos direitos autorais. 

Dessa forma, sumariamente, relembra-se e resume-se as três posições centrais em 
trono do tema: a) os direitos autorais pertenceriam aos “desenvolvedores ou codifica-
dores” e aos agentes patrocinadores das criações musicais; b) haveria uma espécie de 
autoria compartilhada entre os agentes previamente citados e as IA;  c) e por fim, as 
obras musicais “advindas” da Artificial Intelligence já “nasceriam” no seio do domí-
nio público; 

Assim, o que se propôs neste presente artigo curto (resumo expandido) foi trazer 
um comentário fundamentado acerca das problemáticas emergentes do maior uso da 
IA no mercado e cenário/cena musicais quanto aos direitos autorais, também chama-
dos Copyrights, já que estes implicam a “determinação e identificação” dos direitos 
morais de autor advindos de nomeação/atribuição de Autoria; Não se pretendeu aqui 
solucionar definitivamente a questão: apenas ponderou-se que, no campo e perspec-
tiva atuais, a opção pelo “Nascimento” em Domínio público é a mais adequada e ra-
zoável, estabelencendo-se um paralelo com outras hipotéses já previstas na respectiva 
lei Brasileira de Direitos Autorais (e.g. art. 45), pelo que, considerando-se a crescente 
presença e difusão dessas diferentes tecnologias de “aprendizagem” e Bia Data (por 
exemplo) no dia-a-dia/cotidiano, sobreleva a necessidade de reflexão cuidadosa sobre 
o tema poderando-se os diversos fatores e drivers envolvidos e buscando-se a sal-
vaguarda de direitos adquiridos e proteção da ordem jurídica e pública [16]. 
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